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uma
roc. Nº. / [é._zéa/AL.lvla Salomão Nogueira

RF 11.274
lir— ,.

CAMARAMUNICIPAL DE

sÃo PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 413/16

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado:

- Constituição Federal — especialmente art. 156 e ss (cópia parcial);

— Lei Orgânica do Municipio de São Paulo, arts. 130 ª e ss (cópia parcial);

- Lei Federal nº 5.172, de 25 de outubro de 1966, que dispõe sobre o Sistema
Tributário Nacional;

- Lei Municipal nª 6989, de 29 de dezembro de 1966, que dispõe sobre o Sistema
Tributário do Município, e dá outras providências (cópia parcial);

- Lei Municipal nº 14.865, de 29 de Dezembro de 2.008, que concede isenção de
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, altera dispositivos de Leis Municipais,
bem como, revoga;

- Decreto Municipal nº 52.884, de 28 de dezembro de 2011, que aprova o
Regulamento do Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano — IPTU, com
alteração dada pelo Decreto Municipal 56589, de 10 de novembro de 2.015;

- Decreto Municipal nº 56.235, de 3 de julho de 2.015, que aprova a Consolidação das
Leis Tributárias do Municipio de São Paulo, (cópia parcial);

- Instrução Normativa nº 3/08, da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento
Econômico, dispõe sobre imunidade tributária, concessão de desconto, de isenção e
de não incidência;

- Instrução Normativa nº 15, da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento
Econômico que dispõe sobre os pedidos de concessão de isenção do IPTU, referente
ao imóvel integrante do patrimônio do aposentado ou pensionista e dá outras
providências;

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.
KIA

PalácioAnchlela VIadquJacarei,100 São PaulorSP CEP01319-900 IonelIIHSBBJÁUDO www.camaraspgovbr
PL413/16 » pesquisa

M
at

ér
ia

 P
L 

41
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

55
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 18/04/2018 19:13:56.

 fls. 8



Foiha O
proc. Nº.

' ª'" Lívia Salomão Noguelrz
CÃIAARA MUNICIPAL DE RF “174
SAO PAULO

PROCURADORIA

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls.

São Paulo, 29 de agosto de 2016.
'I

* »
Euç'k' CLI

le/da Maria Ferreira Pires
'Procuradora Legislativa

OAB/SP 147.940

Christiana mara
Procuradora Supervisora do Setor d

OAB/SP 244.472

& lb Lienert
squisa e Análise Prévia

Palácio Anchwela Vwadulo Jacareí, 100 São Paulo , SP CEP 01319800 fone (11) 3396-4000 www camara sp govhrPL413/16 — pesquisa
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16/08/2016 Conslllu'lção

.. .. . , . folha O?
PreSldenCla da Republlca voo.—mw».:

Cªsª CIVII lvla Salomão Nogueira
Subchefia para Assuntos Jurídicos RF 11.274

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVADO BRASIL DE 1988

Vide Emenda
Cons tuclonal nº 91 Emendas Constitucionais Emendas Cons tu '

de 2016

Ato das Disgosições ConstitucionaisTransitórias

Atos decorrentes do disgosto no 5 3“ do art. 5º

INDICE TEMÁTICO

Texto compilado

PREÃMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais. a liberdade, a segurança. o bem—estar,
o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade fraterna pluralista e sem
preconceitos. fundada na harmonia social e comprometida na ordem interna e internacional. com a solução pacífica das
controvérsias promulgamos sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO
BRASIL.

TÍTULO I

nos PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

An. 1" A Repúbllca Federativa do Brasil, formada pela união indlssolúvel dos Eslados e Municípios e do Distrito Fedeml, conslilul-se em Estado
Democrático de Direito e tem corno lundamentos:

I- a soberania:

|| , a cidadania,
til .a dignidade da pessoa humana:

lv - os valores sociais do trabalho e da livre lnlciaIíva;

v - o pluralismo politico.

Parágraio Únicos Todo o poder emana do povo, que (: exeroe por meio de representantes eleitos ou diretamente. nos lermos dasta Canstltulçãc.

An, 2” São Poderes da Uniao, independentes e nannonieos entre si. o Legislativo, (: Executlvc e o Judiciário.

Art, 3“ Consllluem objetivos fundamenlals da Repúbllca Federativa do Brasil:

l-oonstruir uma Sºciedade livre. justa e solidária;

ll - garantiro desenvolvimenlonacional;

lll —erradicar a pobreza e a marginalização e roduZirasdesigualdades sociais e regionais;

IV . promovero bem de todos, sem preconceitosde origem, raça. sexo. cor, idade e qualsquer outras «mas de discriminação.

Art. A” A Repúblloa Fetteiativado Brasil rege-se nas suas relações internacionaispelos Seguinles princípios:

I- independência nacional,
ll _ prevalendia dos direitos humanos:

||| - autodeterminação dos povos:
rv - não-intervenção:

. igualdade entre os Estados;
vt »delesa da paz:

vll . solução paciltoa dos donrlilos,

vlll . repúdio ao terrorismo e ao racismo;

l>< - cooperação entre os povos para o progresso da humanidade.

http:/[wwwplanallogm/.br/cc'lvilim/Const!tuleao/Conslituicao.mn 1/97M
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'no. Nº. ZÉZ [%
lvla smomno Nogueira

RF 11.274

LEI ORGÃNICA

DO

MUNICÍPIO DE sÃo PAULO
(Com suas alterações)
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pina !

Woc.NÉ 62 Ilé
LEI ORGÃNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO í-ÍVxªªãgLºfqãºzyígl-lª'fª

S 1“ — As empresas estatais que sofrerem concorrência de
mercado deverão restringir sua publicidade ao seu objetivosocial.

S 20 — O não cumprimento do disposto no parágrafo anteriorimplicará instauração imediata de procedimento administrativo
para sua apuração, sem prejuízo da suspensão da publicidade.

Art. 119 , O Municipio não concederá licença ouautorização, e as cassará, quando, em estabelecimentos,entidades, representações ou associações, ficar provada adiscriminação racial, bem como qualquer outra práticaatentatória aos direitos fundamentais, através de sócios,gerentes, administradores e prepostos.
Art. 120 — A administração e obrigada a atender àsrequisições judiciais no prazo fixado pela autoridadejudiciária, bem como a fornecer a qualquer cidadão, para defesade seus direitos e esclarecimentos de situações de seuinteresse pessoal, no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteiscertidão de atos, contratos e decisões, sob pena deresponsabilidade do servidor que retardar a sua expedição.
Art. 121 — Os órgãos da administração direta, indireta efundacional, incluindo a Câmara Municipal e o Tribunal deContas do Municipio, publicarão, separada e anualmente, noDiário Oficial do Município, o valor da remuneração dos seuscargos, empregos e funções, o número de servidores efuncionários ativos e inativos e quadros—resumos da composiçãode servidores segundo as faixas de remuneração.
Art. 122 — Nas repartições públicas municipais, inclusivena Câmara Municipal e no Tribunal de Contas do Município,naquelas unidades de atendimento à população será afixado emlugar visivel ao público quadro com nomes de seus servidores efuncionários, cargos que ocupam e horário de trabalho.

CAPÍTULO v
DAS OBRAS, SERVIÇOS E LICITAÇÓES

Art. 123 — Os serviços públicos constituem dever do
Município.

Parágrafo único — Ao usuário fica garantido serviçopúblico compatível com sua dignidade humana, prestado comeficiência, regularidade, pontualidade, uniformidade, confortoe segurança, sem distinção de qualquer espécie.
Art. 124 — A realização de obras e serviços municipaisdevera ser adequada às diretrizes do Plano Diretor.
Art. 125 — Constituem serviços municipais, entre outros:
1 — administrar o serviço funerário e os cemitériospúblicos, fiscalizando aqueles pertencentes às entidadesprivadas:II - administrar a coleta, a reciclagem, o tratamento e odestino do lixo;
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(2—olha
ªroc. Nº. ,

LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO
“. [º «lombº Nogueira

QF 11.274

(Alterado pela Emenda 25/02)III — efetuar a limpeza das vias e logradouros públicos.
Art. 126 — Os serviços públicos municipais serão prestadospelo Poder Público, diretamente ou sob regime de concessão ou

permissão, nos termos desta lei.
5 lª — O não cumprimento dos encargos trabalhistas, bem

como das normas de saúde, higiene e segurança do trabalho e de
proteção do meio ambiente pela prestadora de serviços públicosimportará a rescisão do contrato sem direito a indenização.

5 2ª — A lei fixará e graduará as sanções a serem impostasàs permissionárias ou concessionárias que desatenderem odisposto no 5 lª, prevendo, inclusive, as hipóteses de não
renovação da permissão ou concessão.

5 3ª , O disposto neste artigo não impede a locação debens ou serviços, por parte da Administração Direta ouIndireta, COHI o intuito de possibilitar a regular e eficazprestação de serviço público.
Art. 127 — A paralisação das obras públicas iniciadasdependerá de prévia autorização legislativa.
Art. 128 — Lei Municipal disporá sobre:
1 — o regime das concessões e permissões de serviçospúblicos, o caráter especial do respectivo contrato ou ato, o

prazo de duração e eventual prorrogação, admitida esta apenasexcepcionalmente, bem como as condições de caducidade,fiscalização e rescisão da concessão e da permissão;II — os direitos dos usuários;
111 — a politica tarifária;
IV — a obrigação de manter serviço adequado.
5 lº — O disposto neste artigo não inibe a administraçãodireta ou indireta de utilizar outras formas ou instrumentosjurídicos para transferir a terceiros a operação direta doserviço público.
5 2ª — O Município poderá retomar, sem indenização, osserviços a que se refere o "caput" deste artigo, desde queconstatado que sua execução não atenda as condiçõesestabelecidas no ato de permissão ou contrato de concessão.
Art. 129 — As licitações e os contratos celebrados peloMunicípio para compras, obras e serviços serão disciplinadospor lei, respeitadas as normas gerais editadas pela União, osprincípios da igualdade dos participantes, da publicidade, daprobidade administrativa, da vinculação ao instrumentoconvocatório, do julgamento objetivo do interesse público e dos

que lhe são correlatos.
5 lº — A legislação ordinária estabelecerá limitesdiferenciados para a realização de licitações pelas unidadesdescentralizadas da administração municipal, bem como os casosde dispensa e inexigênçia de licitação.
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LEI ORGANICA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO
,

! mao
R$ 11.274

5 2ª — As obras e serviços municipais deverão serprecedidos dos respectivos projetos ou estudos ainda quando setratar de dispensa ou inexigibilidade de licitação, sob pena deinvalidação de contrato.

CAPÍTULO vx
DA ADMINISTRAÇÃO TRIBUTARIA E FINANCEIRA

SEÇÃO I
DA TRIBUTAÇÃO

Art. 130 — Compete ao Município instituir:
l — os impostos previstos na Constituição da República

como de competência municipal;II — taxas, em razão do exercício do poder de polícia, oupela utilização efetiva ou potencial de serviços públicos de
sua atribuição, específicos e divisíveis, prestados aocontribuinte ou postos a sua disposição;III — contribuição de melhoria, decorrente de obraspúblicas;

IV — contribuição cobrada de seus servidores, paracusteio, em beneficio deles, de sistemas de previdência eassistência social.
5 lº — Sempre que possível, os impostos terão caraterpessoal e serão graduados segundo a capacidade económica docontribuinte, facultado à administração tributária,especialmente para conferir efetividade a esses objetivos,identificar, respeitados os direitos individuais e, nos termosda lei, o patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicasdo contribuinte.
5 2º — As taxas não poderão ter base de cálculo própria deimpostos.
5 3ª — A arrecadação e a fiscalização dos tributosmunicipais são de competência do poder público.
5 4ª — O Município coordenará e unificará serviços defiscalização e arrecadação de tributos, bem como poderá delegarà União, Estados e outros Municípios e deles receber encargosde fiscalização tributária.
Art. 131 — Sem prejuizo de outras garantias asseguradas aocontribuinte, é vedado ao Municipio:
I — exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça;II — instituir tratamento desigual entre contribuintes quese encontrem em situação equivalente, proibida qualquerdistinção em razão de ocupação profissional ou funções por elesexercidas, independente da denominação jurídica dosrendimentos, titulos ou direitos;III — cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do inicioda vigência da lei que os houver instituídos ou aumentado;
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«ªolha /
Droc. Nº.

A , » Ll ] | 5 |LEI ORGANICA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO VÍfâÉÉfaªãººº'

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sidopublicada a lei que os instituiu ou aumentou;
IV — utilizar tributo com efeito de confisco;
V , estabelecer limitação ao tráfego de pessoas ou benspor meio de tributo;
Vl — instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços da União, dos Estados, doDistrito Federal e dos Municípios;
b) templos de qualquer culto;
O) patrimônio, renda ou serviços dos partidos politicoainclusive suas fundações, das entidades sindicais, dos

trabalhadores, das instituições de educação e de assistênciasocial sem fins lucrativos, atendidos os requisitos da lei;d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à suaimpressão.
5 lº — A proibição do inciso VI, alínea "a", é extensivaàs autarquias e fundações instituídas ou mantidas pelo PoderPúblico, no que se refere ao patrimônio, a renda e aosserviços, vinculados aos seus fins essenciais ou delesdecorrentes.
S 2:. — As proibições do inciso VI, alínea "a" e do

parágrafo anterior não se aplicam ao patrimônio, a renda e aosserviços relacionados com exploração de atividades econômicasregidas pelas normas aplicáveis a empreendimentos privados, ou
em que haja contraprestação ou pagamento de preços ou tarifaspelo usuário nem exonera o promitente comprador da obrigação de
pagar impostos relativamente ao bem imóvel.

5 3º — A contribuição de que trata o art. 130, inciso IV,só poderá ser exigida após decorridos 90 (noventa) dias dapublicação da lei que a houver instituída ou modificada, não selhe aplicando o disposto no inciso III, alínea "b", desteartigo.
5 4ª — As proibições expressas no inciso VI, alíneas "b“ e"c“, compreendem somente o patrimônio, a renda e os serviçosrelacionados com as finalidades essenciais das entidades nelasmencionadas.
& 5ª — A lei determinará medidas para que os consumidores

sejam esclarecidos acerca dos impostos que incidam sobremercadorias e serviços.
5 6ª - Qualquer subsídio ou isenção, redução de base decálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão,relativos e impostos, taxas ou contribuições, só poderá serconcedido mediante lei específica municipal, que reguleexclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondentetributo ou contribuição.
(Alterado pela Emenda 24/01)
5 7ª — A lei poderá atribuir ao sujeito passivo deobrigação tributária a condição de responsável pelo pagamentode imposto ou contribuição, cujo fato gerador deva ocorrerposteriormente, assegurada a imediata e preferencial
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restituição da quantia paga, caso não se realize o fato geradorpresumido.
(Acrescentado pela Emenda 24/01)
Art. 132 — É vedada a cobrança de taxas:
l — pelo exercício do direito de petição ao Poder Público

em defesa de direitos contra ilegalidade ou abuso do Poder;Il , para obtenção de certidões em repartições pública&para defesa de direitos e esclarecimentos de interesse pessoal.
Art. 133 — Compete ao Município instituir impostos sobre:
1 — propriedade predial e territorial urbana;ll — transmissão "intervivos" a qualquer título, por atooneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessao fisica, e dedireitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem comocessão de direitos à sua aquisição;III — vendas a varejo de combustíveis líquidos e gasosos,exceto óleo diesel;
(Revogado pela Emenda 24/01)
IV — serviços de qualquer natureza, na forma daConstituição da República.
5 lº — O imposto previsto no inciso I nos termos de leimunicipal, poderá ser:
1 — progressivo de forma a assegurar o cumprimento dafunção social da propriedade;II - progressivo em razão do valor do imóvel;III — ter alíquotas diferentes de acordo com a localizaçãoe o uso do imóvel.
(Alterado pela Emenda 24/01)
5 2ª , O imposto previsto no inciso II:
I — não incide sobre a transmissão de bens ou direitosincorporados ao patrimônio de pessoa jurídica em realização decapital, nem sobre a transmissão de bens ou direitosdecorrentes de fusão, incorporação, cisão ou extinção depessoas jurídicas, salvos se, nesses casos, a atividadepreponderante do adquirente for a compra e venda desses bens oudireitos, locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil;ll — incide sobre a transmissão por ato oneroso"intervivos" de bens imóveis e direitos a eles relativos deimóveis situados no território do Municipio.
S 3“ — O imposto previsto no inciso III não exclui aincidência do imposto estadual previsto no art. 155, inciso I,alínea "b", da Constituição da República, sobre a mesmaoperação.
(Revogado pela Emenda 24/01)
Art. 134 ª Os recursos administrativos em matériatributária serão obrigatoriamente julgados por órgão colegiadoa ser criado por lei.
Art. 135 , O Município divulgará, até o último dia do mêssubsequente ao da arrecadação, os montantes de cada um dostributos arrecadados e das transferências recebidas.

Iomão Nogualrz—
F 11.274
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Art. 136 — A isenção, anistia e remissão relativas a
tributos e penalidades só poderão ser concedidas ent caráter
genérico e fundadas em interesse público justificado, sob pena
de nulidade do ato.

SEÇÃO II
DOS ORÇAMENTOS

Art. 137 — Leis de iniciativa do Poder Executivo Municipalestabelecerão:
I — o plano plurianual;II — as diretrizes orçamentárias;III — os orçamentos anuais.
5 lª — A lei que instituir o plano plurianualestabelecera, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos

e metas da administração pública municipal para as despesas de
capital, e outras delas decorrentes, e para as relativas aos
programas de duração continuada.

5 2ª — A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá asmetas e prioridades da administração pública municipal,incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro
subsequente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual e
disporá sobre as alterações na legislação tributária.

5 3º — O Poder Executivo Municipal publicará, até 30
(trinta) dias apos o encerramento de cada bimestre, relatórioresumido da execução orçamentária.

5 4ª - Os planos e programas municipais, regionais esetoriais previstos na Lei Orgânica serao elaborados em
consonância com o plano plurianual e apreciados pela Câmara
Municipal.

5 5ª — A lei orçamentária anual compreenderá:
I — o orçamento fiscal referente aos poderes do Municipio,seus fundos, órgãos e entidades da administração direta eindireta:II - o orçamento de investimento das empresas em que o

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do
capital social com direito a voto.

5 6ª — O projeto de lei orçamentária será acompanhado de
demonstrativo do efeito, sobre as receitas e as despesas,decorrente de isenções, anistias, remissões, subsídios ebenefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.

5 7ª — A lei orçamentária anual não conterá dispositivoestranho a previsão da receita e à fixação da despesa, não seincluindo na proibição a autorização para abertura de créditos
suplementares e contratação de operações de crédito, ainda quepor antecipação de receita, nos termos da lei.

5 Sº - A lei orçamentária anual identincará, individualizando—os, os projetos e
atividades, segundo a sua localização, dimensão, características principais e custo.
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l_ÍVIB Salomão
LEI Nº 14.865, DE 29 DE DEZEMBRO DE zoos ª“ ***-ª““
(Projeto de Lei nº 657/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do
Legislativo)
Concede isenção de Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU nas condições queespecifica; altera dispositivos das Leis nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, nº
11.154, de 30 de dezembro de 1991, nº 13.476, de 3D de dezembro de 2002, nº
13.701, de 24 de dezembro de 2003, nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, nº
14.107, de 12 de dezembro de 2005, e nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, comas respectivas alterações posteriores; autoriza a reabertura de prazo para ingresso
no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI; revoga os dispositivos e leis queespecifica.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições quelhe São conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Do IMPOSTO PREDIAL E TERRITORIALURBANO - IPTU

Art. Iº. A alínea "h" do inciso II do "caput" do art. 18 da Lei nº 6.989, de 29 dedezembro de 1966, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com
a seguinte redação

remiaçoes desportivas, efetiva e habitualmente utilizados no exercício de
dades, desde que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas;

.............. " (NR)
. icarn Isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis

cedidos em comodato à Administração Direta e Indireta do Municipio de São Paulo,durante o prazo do comodato.
Art. 30. São isentos do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU os imóveis
pertencentes ao patrimônio da Companhia de Desenvolvimento Habitacional eUrbano do Estado de São Paulo - CDHU, destinados ou utilizados paraimplementação de empreendimentos habitacionais voltados a moradias populares,ate' o lançamento individualizado do imposto referente às respectivas unidadesautônomas.

CAPÍTULO II
N ,IMPOSTO SOBRE TRANSMISSAO "INTER VIVOS", A QUALQUER TITULO, POR ATO

ONERoso, DE BENS IMOVEIS, POR NATUREZA OU ACESSÃO FÍSICA, E DE
DIREITOS REAIS SOBRE IMOVEIS, EXCETOS os DE GARANTIA, BEM COMO
CESSÃO DE DIREITOS A SUA AQUISIÇAO - ITBI-IV

Art. 40. O inciso I do "caput" do art. 10 da Lei nº 11.154, de 30 de dezembro de
1991, com a redação dada pela Lei nº 13.107, de 29 de dezembro de 2000, passaa vigorar com a seguinte redação:
"Art. 10. .
I — nas transmissões compreendidas no Sistema Financeiro de Habitação — SFH, no
Programa de Arrendamento Residencial - PAR e de Habitação de Interesse Social -
HIS:

...................................................................." (NR)
CAPITULO III
Do IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA - ISS

Art. Sº. O "caput" e o & Zª do art. 27 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de
2002, com as respectivas alterações posteriores, passa a vigorar com a seguinteredação:
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'Gth 31
”toc, Nº. Il?
L_ivia Salomão NoçilloirfRF 11.274"Art. 27. As instituições financeiras que contribuírem ao Fundo Municipal dosDireitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD poderão descontar do valor mensaldevido a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, incidentesobre os serviços descritos nos itens 15.03, 15.07, 15.14, 15.16 e 15.17 da lista do"caput" do art. lª da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, o valor doado aoreferido fundo, até o limite de 1/6 (um sexto) do valor do imposto devido.

& 20. A comprovação do reito ao desconto previsto no "caput" deste artigo seráfeita mediante documento próprio emitido pelo Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente - CMDCA." (NR)
Art. Gº. O inciso II do "caput" e o & 4º do art. Bº e o 5 2º do art, 10, ambos da Leinº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, com as respectivas alterações posteriores,passam a vigorar com a seguinte redação
"Art. 9º. ............................................................II « as pessoas jurídicas, ainda que imunes ou isentas, e os condomínios ediliciosresidenciais ou comerciais, quando tornarem ou intermediarem os sen/iços:a) descritos nos subitens 3.04, 7.09, 7.10, 7.12, 7.14, 11.02, 17.05 e 17.09 dalista do "caput“ do art. lº, a eles prestados dentro do território do Municipio de São
Paulo;
b) descritos nos subitens 7.02, 7.04, 7.05, 7.11, 7.15, 7.17 e 16.01 da lista do
“caput" do art. lº, a eles prestados dentro do território do Município de São Paulo
por prestadores de serviços estabelecidos fora do Municipio de São Paulo;
5 40. Independentemente da retenção do imposto na fonte a que se referem o"caput" e o & 3ª, fica o responsável tributário obrigado a recolher o impostointegral, multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, eximida,neste caso, a responsabilidade do prestador de serviços.

" (NR)
“Art. 10. .

5 2º. O prestador de serviços responde pelo recolhimento do imposto integral,multa e demais acréscimos legais, na conformidade da legislação, no períodocompreendido entre a data em que deixar de se enquadrar em qualquer dascondições previstas nos incisos II a Iv do "caput" deste artigo e a data da
notíHcação do desenquadramento, ou quando a comprovação a que se refere o & 1ªfor prestada em desacordo com a legislação municipal.“ (NR)Art. 70, A Lei nº 13.701, de 2003, com as respectivas alterações posteriores, passaa vigorar acrescida do art. 14—A, com a seguinte redação:
"Art. 14-A. A base de cálculo do Imposto referente aos serviços descritos nosubitem 21.01 da lista do "caput" do art. lº é o preço do sen/iço, como talconsiderada a receita bruta a ele correspondente, sem deduções, excetuados osdescontos ou abatimentos concedidos independentemente de qualquer condição.“(NR)
Art. Bº. Os incisos do & lº e os 55 2ª e 3º do art. Zª e o "caput" do art. 3º, ambosda Lei nº 14.097, de 8 de dezembro de 2005, com as respectivas alteraçõesposteriores, passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. Zº. .. .
& lº.
I - de ate 30% (trinta por cento) para pessoas físicas domiciliadas no Estado deSão Paulo, observado o disposto no é 30 deste artigo;II — de ate' 10% (dez por cento) para Microempresas - ME e Empresas de PequenoPorte - EPP optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos eContribuições - Simples Nacional, de que trata a Lei Complementar Federal nº 123,de 14 de dezembro de 2006, observado o disposto no inciso IV deste parágrafo enos 55 2o e 30 deste artigo;
III - de até 10% (dez por cento) para condominios edilícios residenciais oucomerciais localizados no Município de São Paulo, obsen/ado o disposto no g 30deste artigo;

M
at

ér
ia

 P
L 

41
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

55
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 18/04/2018 19:13:56.

 fls. 44



»oina
>roc. Nº.

lela Salomão No
, _

. , . , . RF 11.274IV — de ate 5% (Cinco por cento) para as pessoas juridicas responsavels pelopagamento do ISS, nos termos do art. 90 da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de2003, observado o disposto no & Zº deste artigo.
5 2º Não farão jus ao crédito de que trata o "caput" deste artigo:
I - os órgãos da administração pública direta da União, dos Estados e do Municipiode São Paulo, bem como suas autarquias, fundações, empresas públicas,sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ouindiretamente pela União, pelos Estados ou pelo Município, exceto as instituiçõesfinanceiras e assemelhadas;
II - as pessoas jurídicas estabelecidas fora do território do Município de São Paulo.
5 3ª, No caso de o prestador de sewiços ser ME ou EPP optante pelo SimplesNacional, será considerada, para cálculo do crédito a que se refere o "caput" deste
artigo, a alíquota de 3% (três por cento) incidente sobre a base de cálculo do ISS."
(NR)
"Art. 30. O crédito a que se refere o art. 2º desta lei poderá ser utilizado
exclusivamente para abatimento de até 50% (cinquenta por cento) do valor do
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU a pagar, referente aimóvel localizado no território do Município de São Paulo, indicado pelo tomador, naconformidade do que dispuser o regulamento.
..........................................................................."(NR)Art. 90. Os tomadores de serviços prestados por ME ou EPP optante pelo SimplesNacional farão jus ao crédito de que trata o "caput" do art. 2º da Lei nº 14.097, de
2005, a partir da regulamentação desta lei.

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL E DO CONSELHO MUNICIPAL DE
TRIBUTOS

Art. 10.05 55 Sº e 7º do art. 10 e o & lº do art. 12, ambos da Lei nº 14.107, de
12 de dezembro de 2005, passam a vigorar com a seguinte redação:"Art. 10.
5 50. Quando a notificaçao for enviada pelo correio, sem aviso de recebimento,deverá ser precedida de divulgação, a cargo do Executivo, na imprensa oficial e, nominimo, em 2 (dois) jornais de grande circulação no Municipio, das datas de
entrega das notificações nas agências postais, das datas de vencimento dostributos e do prazo para comunicação pelo sujeito passivo do não-recebimento da
notificação, para os fins do disposto no & 70 deste artigo.
& 70. A presunção referida no 5 60 deste artigo é relativa e poderá ser elidida pela
comunicação do não-recebimento da notificação, protocolada pelo sujeito passivoperante a Administração Municipal, no prazo a que se refere o & 5º deste artigo.

?; lº. Os meios e intimaçao preVIstos nos incisos I, II e III deste artigo não estãosujeitos à ordem de preferênc' .
" (NR)

Art. 11. O art. 72 da Lei n 14.107, de 2005, passa a vigorar acrescido deparágrafo único, com a seguinte redação
"Art. 72. .......................... .
Parágrafo único. Os integrantes a carreira de Auditor—Fiscal Tributário Municipal
que vierem a ocupar os cargos de Chefe da Representação Fiscal, Referência DAS-
13, e de Representante Fiscal, Referência DAS-12, além das vantagens relativas aesses cargos, farão jus, respectivamente, a percepção da Gratificação deProdutividade Fiscal em valores equivalentes aos dos cargos de Diretor de
Departamento, Referência PFC-04, e de Diretor de Divisão, Referência PFC—02,conforme pontuações previstas nas alíneas "c" e “d" do inciso I do art. 18 da Lei nº
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Folha 3
Proc. Nº.

» lela Salomão Noç8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivas alteraçoes posteriores.? 11.77”(NR)

CAPÍTULO v
_ ,DAS DISPOSIÇOES TRANSITORIAS

Art. 12. O Poder Executivo poderá reabrir, no exercício de 2009, mediante decreto,o prazo para o ingresso no Programa de Parcelamento Incentivado - PPI, instituídopela Lei nº 14.129, de 11 dejaneiro de 2006.
Art. 13, Fica suspensa, no exercício de 2009, a obrigatoriedade de que trata a Leinº 12.275, de 19 de dezembro de 1996.

CAPÍTULO VI
_DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art. 14. O art, 17 da Lei nº 8.645, de 21 de novembro de 1977, com as respectivasalterações posteriores, passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 17. ..........................
& Zª. O Auditor-Fiscal Tributario Municipal, quando vier a ocupar cargo de
provimento em comissão não exclusivo da carreira de Auditor-Fiscal Tributário
Municipal, fará jus, além das vantagens decorrentes do exercício desse cargo, a
Gratificação de Produtividade Fiscal, na forma estabelecida nos incisos I e II do art.18 da Lei nº 8.645/77:

II - quando estiver prestando serviços na Secretaria Municipal de Finanças ou emoutras unidades no Poder Executivo Municipal, em cargos de referências:
a) DAS—13, como Chefe de Representação Fiscal, em valor equivalente ao cargo deDiretor de Departamento — PFC-04;
b) DAS-13, nos demais cargos, em valor equivalente ao cargo de Assessor de
Diretoria, PFC-03;
c) DAS—12, em valor equivalente ao cargo de Diretor de Divisão, PFC-02;III - em valor equivalente a ocupação do cargo de Diretor de Departamento, PFC—
04, quando o exercício das seguintes funções fora do Poder Executivo do Municípiode São Paulo:
a) Ministro ou Secretário da União, Secretário de Estado e Secretário Municipal;
b) Presidente de autarquias e de sociedades de economia mista da União, Estados eMunicípios;
Iv - em valor equivalente à ocupação do cargo de Assistente Técnico - PFC-01,quando no exercício, fora do Poder Executivo do Município de São Paulo, das
funções de direção, coordenação, chefia, supervisão, assistência ou assessoria dosórgãos respectivos às funções mencionadas no inciso III.
5 30. Os afastamentos para o exercício dos cargos em unidades do Poder Executivo
Municipal fora da Secretaria Municipal de Finanças previstos no inciso II e para os
cargos previstos nos incisos III e Iv do 5 20 deste artigo deverão ser autorizadospelo Prefeito, que poderá delegar esta competência, observada a conveniência
administrativa e o limite máximo de 2,5% (dois e meio por cento) do número de
Auditores—Fiscais Tributários Municipais em atividade, excluídos deste limite, os
cargos em comissão junto ao Conselho Municipal de Tributos.

& Sº. Para efeitos da aplicação dos índices de correção de produtividade fiscal,previstos na tabela do Anexo IV da Lei nº 12.477, de 22 de setembro de 1997, os
cargos de Chefe de Representação Fiscal - DAS-13, bem como os de referência
DAS-14, DAS-15, DAS-16 ou de Secretário Municipal, referência SM, equivalem ao
cargo PFC—04; e os demais cargos de referência DAS-13 e DAS-12, equivalem,
respectivamente, aos cargos PFC-03 e PFC-02." (NR)
Art. 15. Ficam revogados:
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'Olha
ªroc. Nº.—1,1,
Livia Salomão flies-rei“1 — as Leis nº 9.273, de 10 de junho de 1981, nº 10.816, de 25 de dezembro deRF “'ª'“

1989, e nº 12.666, de 22 de maio de 1998;
II — o art. 25 da Lei nº 13.476, de 30 de dezembro de 2002, com as alteraçõesintroduzidas pela Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003;III- o é 9º do art, 90 da Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003, acrescido pelaLei nº 14.042, de 30 de agosto de 2005, os incisos V e VI do "caput" do art. 10 e oinciso I do "caput" do art. 15, ambos da Lei nº 13.701, de 2003;IV - o art, 9º da Lei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005.
Art. 16. Esta lei entrará em vigor nª data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 29 de dezembro de 2008,455º da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de dezembro de 2008.CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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16/08/2016 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Munícipal de São Paulo 'olha
Base de dados : legis

“rªrocwªr 5[tº /
,ívia Salomão NcguRF 11.274Pesquisa : 52884

Total de referências : 1

1/1
Título:

Ementa:
Revogação:

http:/Antranell

DECRETO Nº 52.594 23/12/2011 (verdacumentu)
Revogado(a) parcialmente
Aprova o Regulamento de Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - mu.
Revoga o Decreto nº zum/less.; (ver documento)
Revoga o Decreto nº 28.494/1990,; (ver documento)
Revoga a ah'nea [: do parágrafo aº do an. 4“ do Decreto nº zz.553/1988.; (Ver documento)
Decreto nº 55,589/2015 - Revoga os arts. 38 a 43 do Anexo Unico deste Decreto. (&%)
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CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
inn —

,

DECRETO Nº 56.589, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2015
Regulamenta a aplicação do Imposto Predial e Territorial Urbano
Progressivo no Tempo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei.

DECRETA:
Art. 1º Este decreto regulamenta os procedimentos para a aplicação do Imposto Prediale Territorial Urbano Progressivo no Tempo - IPTU Progressivo no Tempo, como instrumentoindutor do cumprimento da função social da propriedade, nos termos da Lei nº 15.234, de 1ª dejulho de 2010, com alterações da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 2014 — Plano Diretor

Estratégico do Municipio de São Paulo.
Art. 2" O imóvel caracterizado como solo urbano não edificado. subutílizado ou nãoutilizado, cujo proprietario tenha sido regularmente notificado para promover seu adequadoaproveitamento e tenha descumprido as condições e os prazos estabelecidos paraparcelamento, ediâcação ou utilização compulsórios, será tributado pelo IPTU Progressivo noTempo, mediante aplicação de alíquotas majoradas anualmente pelo prazo de 5 (cinco) anosconsecutivos até atingir a alíquota máxima de 15% (quinze por cento),
5 1ª Considera-se ocorrido o fato gerador do IPTU Progressivo no Tempo em 1º dejaneiro do exercício subsequente ao da constatação do descumprimento, por parte doproprietário, das condições e dos prazos estabelecidos para parcelamento, edificação ouutilização compulsórios, desde que o descumprimento perdure até essa data. e, em 1ª dejaneiro de cada exercício seguinte, até que se cumpra a obrigação de parcelar, edificar ouutilizar o imóvel ou que ocorra a sua desapropriação.
& 2“ A alíquota a ser aplicada a cada ano no cálculo do IPTU Progressivo no Temposerá igual ao dobro do valor da alíquota do ano anterior, respeitado o limite estabelecido no"caput" deste artigo.

5 3ª No primeiro ano de aplicação do IPTU Progressivo no Tempo. 0 valor da alíquotado ano anterior, mencionado no 5 2“ deste artigo, será aquele que foi ou teria sido aplicadopara a apuração do IPTU no exercicio anterior. em conformidade com os artigos 7ª, 8ª e 27 daLei nº 6.989, de 29 de dezembro de 1966, com a redação dada pela Lei nº 13.250, de 27 dedezembro de 2001, desconsiderando qualquer isenção. acréscimo, desconto ou limite dediferença nominal entre exercícios.

ª 4“ A majoração das alíquotas prosseguirá com a mesma base, mesmo que emexercícios posteriores ocorra alteração de dados cadastrais do imóvel que impliqueenquadramento diverso do adotado conforme disposto no 5 3“ deste artigo.
5 5º O lançamento do IPTU Progressivo no Tempo será efetuado na seguinteconformidade:
I - lançamento regular do IPTU em conformidade com os artigos 7ª, 7º-A, 8ª, 8ª-A. 27 e28 da Lei nº 6.989, de 1966, com alterações posteriores, sem qualquer desconto na base decálculo, isenção do tributo ou outros benefícios fiscais;
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II - lançamento complementar do IPTU Progressivo no Tempo. que consiste nºe'biâoãtóºfijfºQ')?do valor venal do imóvel, sem qualquer desconto, pela alíquota apurada conforme os 55 2“, 135: ' '

e 4ª deste artigo. subtraído do valor lançado conforme o inciso I deste parágrafo.
5 6“ O lançamento complementar a que se refere o inciso II do 5 5ª deste artigo conteráaviso indicando tratar-se de tributação em razão do descumprimento da função social da

propriedade.
& ?“ Comprovado o cumprimento da obrigação de parcelar. edincar ou utilizar o imóvel.ocorrerá o lançamento do IPTU no exercício seguinte sem a aplicação das alíquotas previstasneste decreto.
& Bº Enquanto o proprietário atender as condições e aos prazos estabelecidos para o

parcelamento. edincação ou utilização compulsórios do imóvel, considera-se comprovado o
cumprimento da respectiva obrigação, para fins do disposto nos 55 1ª e 7“ deste artigo.

5 9“ O IPTU Progressivo no Tempo aplica-se, inclusive, aos imóveis que possuemisenção.
& 10. É vedada a concessão de isenções, anistias, incentivos ou beneficios fiscaisrelativos ao IPTU Progressivo no Tempo.
Art. 3º Caso o proprietário de imóvel isento do IPTU seja notificado para o

parcelamento, ediicação ou utilização compulsórios, a isenção do imposto devera sersuspensa,
5 1ª Suspensa a isenção. o IPTU será lançado a partir da data da ocorrência dos fatos

geradores supervenientes, nos termos dos artigos 2ª e 23 da Lei nº 6.989, de 1966, com a
redação dada pela Lei nº 15.406, de 8 de julho de 2011.

5 2“ Em caso de impugnação a notificação referida no “caput" deste artigo com decisãofavorável ao proprietário. proceder-se-a' a análise do mérito quanto ao benefício da isenção
para os fatos geradores ocorridos desde a sua suspensão,

5 3“ É vedada a concessão de quaisquer isenções do IPTU incidente sobre imo'vel
objeto de notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios, enquanto aexigência não tiver sido totalmente cumprida,

5 4" Comprovado o cumprimento da obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel,
prooeder—se-á a análise do mérito quanto ao benefício da isenção para os fatos geradoresposteriores.

Art, 4“ Observadas as disposições previstas neste decreto, aplica-se ao IPTU
Progressivo no Tempo a legislação tributária vigente no Municipio de São Paulo.

An. 5“ Decorrido o prazo de 5 (cinco) anos de cobrança do IPTU Progressivo noTempo sem que o proprietário do imóvel tenha cumprido a obrigação de parcela-lo, edinca-Io
ou utiliza-Io. conforme o caso. a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano poderaacionar a Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos para proceder a desapropriação dessebem com pagamento em títulos da dívida pública.

Parágrafo único. Será mantida a cobrança do IPTU Progressivo no Tempo, pelaalíquota majorada, até que se cumpra a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar o imóvel ou
que ocorra a sua desapropriação.

Art. 6º A Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico e aSecretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano estabelecerão, por meio de portariaintersecretarial, os procedimentos necessários para cumprimento do disposto neste decreto.
Art. ?º No que se refere ao IPTU, a Secretaria Municipal de Finanças eDesenvolvimento Econômico editara' normas complementares necessárias a execução do

disposto neste decreto.
Art. 8“ Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os artigos38 a 43 do Anexo Unico do Decreto nº 52.884, de 28 de dezembro de 2011 — Regulamento do

Imposto Predial e do Imposto Territorial Urbano - IPTU,
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de novembro de 2015, 462” dafundação de São Paulo.

Câmara Municlpal de São Paulo Decreto 56.589 de 10/11/2015
Secretaria de Documentação Página 2 de 3
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo
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ªolha
ªroc. Nº.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 'lelu Salo NOFUÉ
, a: «É 77.1ROGERIO CERON DE OLIVEIRA, Secretário Municipal de Finanças eDesenvolvimento Econômico

FERNANDO DE MELLO FRANCO, Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de novembro de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Ohcíal da Cidade em 11/11/2015, p. 1 c. 2-3

Para informações sobre navegações ou alterações a esia norma. visite o site www.camarasºgnvbr.

Cámara Municwpal de São Paqu Decreto 56.589 de 10/11/2015Secretaria de Documentação Págma 3 de :!
Dispombwlízado peIa Equwpe de Dacumenlação do Legwslalivo
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29/08/2016

Base de dados :

Pesquisa :

Total de referências :

Câmara MunicipaldeSão Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

legis
56235
1

'ªoiha“minºr-'
Lívia Salomfao . ()

RF 11.274

1/1
Titulo: DECRETO Nª 56,235 03/07/2015 (Ver documento)

Sem revogação expressa
Ement Aprova a Consolidação das Leis Tributárias do Município de São Paulo.

Revogação. Revoga o Decreto nº 52.703/2011. (Ver documento)
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ªclha
Droc.

lela

CÃIªARA MUNICIPALDE

SAO PAULO
_ . ( .o

_,vg no Luglãlatwo

DECRETO Nº 56.235, DE 3 DE JULHO DE 2015
Aprova a Consolidação das Leis Tributárias do Municipio de São
Paulo.

FERNANDOHADDAD, Prefeito do Municipiode São Paulo, no uso das atribuições quelhe são conferidas por lei,

DECRETA:
Art. 1" Fica aprovada, na forma do Anexo Único integrante deste decreto, aConsolidação das Leis Tributárias do Municipio de São Paulo relativa às seguintes matérias:
I- Imposto sobre a PropriedadePredial e Territorial Urbana;
II - Imposto sobre 3 Transmissão "Inter Vivos". a qualquer título. por ato oneroso, debens imóveis. por natureza ou acessão física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os degarantia. bem como cessão de direitos à sua aquisição;
III » Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza;
IV - Taxa de Fiscalização de Estabelecimentos;
V - Taxa de Fiscalização de Anúncios;
VI - Taxa de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde;
VII - Contribuição de Melhoria;
VIII - Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública;
IX - Cadastro InformativoMunicipal - CADIN;
>< — Medidas de Fiscalização. Formalização do Crédito Tributário, ProcessoAdministrativo Fiscal decorrente de Notificação de Lançamento e Auto de Infração, Processode Consulta e demais Processos Administrativos Fiscais, relativos a tributos administrados pelaSecretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. e Conselho Municipal deTributos;
XI - Programa de Parcelamento Incentivado - PPI;
XII » Programa de Parcelamento Incentivado de 2014 - PPI 2014;
XIII - ParcelamentoAdministrativo de Débitos Tributários - PAT;
><|v » Domicilio Eletrônico do Cidadão Paulistano - DEC.
Art. 2” Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto nº52.703. de 5 de outubro de 2011.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de julho de 2015. 462º dafundação de São Paulo.
FERNANDOHADDAD, PREFEITO
MARCOS DE BARROS CRUZ, Secretário Municipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômico

Sal?ámuoND-ç'ºu
RF 11.274
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Livia Saiomee Noç, .RF 11,274
superior a R$ 160.000,00 (cento e sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 320.000,00 (trezentos evinte mil reais).

Art. 18. As isenções e os descontos previstos nos artigos 16 e 17 somente serão concedidos a um únicoimóvel por contribuinte e não se aplicam para as unidades autônomas de condomínio tributadas comogaragem e para os estacionamentos comerciais (Art. aº da Lei nº 15.889, de 05/11/13).
Art, 19. Ficam isentos do Imposto Predial os imóveis cedidos em comodato, por escritura pública oudocumento particular devidamente registrado. a agremiações desportivas (Art. 3“ da Lei nº 14.652, de20/12/07).
& 1“ A isenção somente será concedida se os imóveis forem utilizados efetiva e comprovadamentenoexercicio de suas atividades, durante o prazo de comodato.
& 2“ O benefício depende de requerimento do interessado, instruído com atestado de filiação a umafederação esportiva estadual.
5 3“ A isenção aplica-se unicamente as areas diretamente relacionadasas atividades da agremiação, nãobeneticiando as áreas cedidas ou utilizadas por terceiros e nas quais desenvolvam atividades de naturezaempresarial.
ª 4ª Vedada & restituição de importâncias recolhidas a este titulo. ficam remitidos os cre tos tributáriosrelativos ao Imposto Predlal lançado antes de 21 de dezembro de 2007 e que se enquadrem nos termosdo “caput" deste artigo (Art. 4“ da Lei nº14.652, de 20/12/07).
Art. 20. São isentos do imposto (Art. 18 dª Lei nº 8.989, de 29/12/56, com a redação da Lei nº 10.211.de 11/12/86, 1:11: a Lei nº 10,815, de 28/12/89):
|- os conventose os seminários, quando de propriedade de entidades religiosas de qualquer culto, ou porela uti' ados.
II - os imóveis construidospertencentes ao patrimônio:
a) de governos estrangeiros. utilizados para sede de seus consulados, desde que haia rediprocidade detratamentodeclarada pelo Ministériodas Relações Exteriores;
b) de entidades culturais, observado o disposto em lei federal complementar quanto às instituições deeducação ou de assistência social:
c) de particulares. quando cedidos em comodato ao Municipio, ao Estado ou a União para tins
educacionais, durante o prazo do comodato;
d) de casas paroquiais e pastorais (Alínea “g" do inciso Ildo art. 18, ele a Lei nº 10.796, de 2211 2/89);e) das agremiações desportivas. efetiva e habitualmente utilizados no exercicio de suas atividades. desde
que não efetuem venda de "poules" ou talões de apostas (Alíneª “h" do inciso [I do art. 18, com aredação da Lei nª14.865. de 2911 2/08);
Í) da Associação dos Ex-Combatentes do Brasil, desde que efetivamente utilizados no exercício de suasatividades institucionais e sem fins lucrativos (Art. 1º da Lei nº10.055, de 28/04/86);
9) das Sociedades Amigos de Bairros, desde que efetiva e exclusivamente utilizados como sua sede (Art.1“ da Lei nº 10.530, de 20/05/88);
h) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB-SP. destinados ou efetivamenteutilizados para implementação de empreendimentoshabitacionais de interesse social (Arts. 1” e 4“ da Lei
nª11.856, de 30/03/95):
i) da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo — COHAB-SP, quando compromissados avenda, destinados ou efetivamente utilizados para implementação de empreendimentoshabitacionais deinteresse social, até a conclusão dos desdobros "seats dos referidos imoveis. (Art. 2“ da Lei nº 13.657,de 31/10/03)
||| , os imóveis construidos de propriedade de ex-combalenlese/ou viúvas dos soldados que lutaram na2ª Guerra Mundial (Art. 1º da Lei nº 11 .071, de 05/09/91).
iV-os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de exibição de Cinematecas e cineclubes.admitindo-se apenas as atividades acessórias correlacionadas a exi ção de filmes (Art. 1“ da Lei nº
10.978, de 22/04/91).
v - os imóveis utilizados como templo de qualquer culto, desde que (Art. 7º da Lei nº 13.250, de
27/12/01):
a) comprovada a atividade religiosa no imóvel na data do lato gerador. conforme regulamento;
b) apresentado contrato de locação ou instrumento de cessão, comodato ou equivalente,
VI - os imóveis cedidos em comodato. por escritura pública ou documento particular devidamente
registrado, a entidades culturais sem lins lucrativos, à União, aos Estados, aos Municipios, a autarquias elundações publicas, desde que sejam utilizados efetiva e comprovadamentena consecução de atividadesculturais. durante o prazo de comodato, subordinande-se a isenção ao atendimento dos seguintesrequisitos pela entidade que ocuparO imóvel (ARS. 1ª e ªº da Lei13.672, de 01/12/03):
a) não distribuir qualquer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título;
h) aplicar integralmente, no Pais. seus recursos na manutençãodos seus objetivos institucionais;
c) manter escrituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades capazes de
assegurar sua exatidão.
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16/08/2016 ,“ Prefeitura da Cidade de São Paulo

do requerimento "Declaração para Manutenção do Reconhecimento de Imunidade Tributaria", conforme
Anexo 3 desta Instrução Normativa.

Art. 5º- O interessado deverá requerera concessão de desconto ou de isenção do IPTU mediante a
apresentação do requerimento "Solicitação de Desconto ou de Isenção do IPTU", conforme Anexos 4 ou 5
desta instrução Normativa.

5 1ª - No requerimento a que se refere o "caput" deste artigo deverão constar todos os imóveis integrantes
do patrimônio do interessado e, no caso de templos de qualquer culto, todos os imóveis de terceiros
utilizados pela entidade religiosa como templo, objetos de concessão de desconto ou de isenção do IPTU.

ê 2ª - Em caso de incorporação de imóvel ao patrimônio do interessado ou de utilização como templo após o
protocolo do "Requerimento de Desconto ou de Isenção do IPTU" e antes da prolação do despacho, o
interessado deverá ingressar com termo de aditamento.

& 3ª - Em caso de incorporação de imovel ao patrimônio do interessado ou de utilização como templo depois
de prolatado o despacho, o contribuinte deverá ingressar com requerimento especiâco para o novo imóvel.

Art. 6“; Uma vez deferido o pedido de desconto ou de isenção do IPTU. o benefício será mantido,
automaticamente, para os exercicios posteriores ao requerimento, devendo o beneâciário ser convocado
pela Administração Tributária, dentro do periodo decadencial do lançamento, a fim de comprovar o
cumprimento das exigências legais para sua concessão.

& 1º—Não se aplica o disposto no "caput", devendo ser observada a periodicidade prevista nas respectivas
leis de concessão do benefício, aos pedidos de concessão de:
I - desconto do Imposto Predial, para imóveis restaurados, nos termos da Lei nº 10.598, de 19 de agosto de
1988;

II - isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano para os imóveis construidos pertencentes ao patrimônio
de aposentados ou pensionistas bem como de beneficiários de renda mensal vitalícia paga pelo Instituto
Nacionalldo Seguro Social, nos termos da Lei nº 11.614, de 13 dejulho de 1994,
III — isenção do Imposto Predial Urbano, para os imóveis exclusiva e efetivamente utilizados como salas de
exibição de cinematecas e cineclubes, nos termos da Lei nº 10.978 de 22 de abril de 1991;

ão do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os imóveis cedidos em comodato, por escritura
pública ou documento particular devidamente registrado, a entidades culturais sem fns lucrativos, a União,
aos Estados, aos Municípios, a autarquias e fundações públicas, desde que sejam utilizados efetiva e
comprovadamente na consecução de atividades culturais, durante o prazo de comodato, nos termos da Lei
nº 13.672, de 1ª de dezembro de 2003;

V « desconto no Imposto Territorial Urbano, para os imóveis revestidos de vegetaçãozarbórea, nos termos da '
65. de 22 de setembro de 1987;

idos pelo Departamento de Regularização do Parcelamento do Solo - RESOLO, da Secretaria
Ide Habitação- SEHAB, nos termos da Lei nº 11.775 de 29 de maio de 1995, e Lei nº 13.428, de

e 29 de dezembro de 2005.
,

se aplica o disposto no "“,caput devendo o interessado apresentar trienalmente o requerimento de
art. 5", aos pedidos de concessão deisenção do Imposto Predial e Territorial Urbano, para os

tilizados corno templos de qualquer culto, nos termos da Lei nº 13.250, de 27 de dezembro de

ta a concessão da isenção do ITBI - IV, o interessadodeverá apresentar o requerimento
de Isenção do ITBI - |V", conforme Anexo 6 desta Instrução Normativa, ecomprovar o

preen nto das condições e requisitos exigidos na legislação específica

http:/lwww; efeíturaspgombrlcadlem(secretarias/negociosJuridioos/cadlemhntegraasple02022008INOUGDSZOOôSF'VaZP/em'zizºº/JOSUREM za
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Livio Salomão NJ,
RF «» "&

FR_EFErruRA DE
SAO PAULO

numas : .ozszuvotvwmmEEDNOMIED

Instrução Normativa SFISUREM nª 15, de 30 de dezembro de 2014
(DOC de 03/07/2015)

Dispõe sobre os pedidos de concessão de isenção do
Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, referente
ao imóvel integrante do patrimônio de aposentado ou
pensionista, bem como de beneficiário de renda mensal
vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social e
de benenciário do Programa de Amparo Social ao
Idoso, criado pelo Ministério da Previdência e
Assistência Social, e aprova o aplicativo Sistema de
Isenção de Aposentados — SIIA.

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO,
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Art. 1º Disciplinar os procedimentos necessários para os pedidos de concessão de
isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano — lPTU, referente ao imóvel integrantedo patrimônio de aposentado ou pensionista, bem como de beneficiário de rendamensal vitalícia paga pelo Instituto Nacional do Seguro Social e de beneficiário do
Programa de Amparo Social ao Idoso, criado pelo Ministério da Previdência eAssistência Social, a que se refere a Lei nº 11.614, de 13 de julho de 1994, para osfatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2015, inclusive, e aprovar oaplicativo Sistema de Isenção de Aposentados — SIIA.

SEÇÃO |
Pedido de Isenção

Art. 2“ O interessado deverá requerer a concessão de isenção mencionada no art. 1ºdesta Instrução Normativa por meio do aplicativo SllA, disponibilizado no endereçoeletrônico www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/financas/servicos/isencoes.
5 1“ O acesso ao aplicativo deverá ser realizado, exclusivamente, por meio de SenhaWeb.
5 2º O SllA disponibilizará ao interessado:
I— formulário eletrônico de requerimento de isenção do IPTU;
|| — resultado do processamento eletrônico do requerimento de isenção.
?; 3º O formulário eletronico, mencionado no parágrafo anterior, deverá ser preenchidoe transmitido até o último dia útil do exercício em que ocorreu o fato gerador do IPTU.

Art. 3“ A Subdivisão de Isenções e Incentivos Fiscais — SUBIS da Divisão deImunidades, Isenções, incentivos Fiscais e Regimes Especiais — DlESP providenciaráo processamento do formulário eletrônico transmitido pelo contribuinte no SIIA paraverificação dos demais requisitos para a concessão da isenção.

M
at

ér
ia

 P
L 

41
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

55
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 18/04/2018 19:13:56.

 fls. 101



ªclha
:roc. Nº.

5 1“ O resultado será publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulqmgiáiâcontendo o número do contribuinte do IPTU e a conclusão da análise, "Aceito" os “Não“Aceito“.
& 2º O resultado do processamento “Não Aceito" significa que não foi possivel aconcessão da isenção através do SIIA, não importando em indeferimento do pedido.
Art. 4º No caso de discordância do resultado de que trata o 5 1º do artigo anterior,poderá o interessado requerer a isenção por meio de processo administrativo:
I — até o último dia útil do exercicio em que ocorreu o fato gerador do IPTU; ou
II — no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação da listagem mencionada no ª 1ºdo art. 3º desta Instrução Normativa, caso seja mais benéfico ao contribuinte.
Parágrafo único. O interessado deverá juntar ao processo, obrigatoriamente, a copia do"Resultado do processamento eletrônico do requerimento de isenção“, mencionado noinciso II do 5 2D do art. 2" desta Instrução Normativa, bem como os documentoselencados no referido documento ou, se for o caso, o motivo da recusa para aapresentação da documentação exigida.

Art. 5" Caso não seja possivel a utilização do SIIA, o contribuinte poderá formalizar opedido de isenção por meio de processo administrativo, até o último dia útil doexercício em que ocorreu o fato gerador do IPTU, anexando obrigatoriamente osseguintes documentos:
I— cópia de documento que comprove que o imóvel integra seu patrimônio;
ii — cópia da notificação de lançamento do IPTU incidente sobre o imóvel objeto dopedido, relativo ao exercicio a que se refere a isenção;
III — cópia da Carteira de Identidade (RG) e do documento comprobatório de inscriçãono Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda — CPF do interessado;
IV — copia do comprovante de residência no imóvel, em nome do beneficiário daisenção, mediante apresentação de conta de luz, gás ou água, relativo ao mês dejaneiro do exercício a que corresponde o pedido;
V — cópia do comprovante de recebimento do beneficio da aposentadoria, pensão ourenda mensal vitalícia, com informação do tipo de beneficio e valor recebido, relativo aomês de janeiro do exercício a que corresponde o pedido;
VI — declaração do interessado, sob as penas da lei, de que reside no imóvel para oqual solicita isenção, de que não e proprietário de outro imóvel neste Município e de
que a soma de todos os seus rendimentos, relativos ao mês de competência de janeiro,não ultrapassa o valor máximo estabelecido pela Lei nº 11.614, de 1994, e suasalterações posteriores, conforme modelo disponibilizado na página da internet daSecretariaMunicipalde Finanças e Desenvolvimento Econômico;
Vll — planta ou "croquis" do imóvel, quando não exclusivamente residencial, ou seexistir mais de uma moradia, com indicação da área em que reside;
VIII — cópia do contrato de locação ou declaração do aluguel recebido, se parte doimóvel, objeto do pedido, estiver locada;
IX — cópia da última Declaração do Imposto de Renda Pessoa Fisica do requerente,transmitida para a Secretaria da Receita Federal do Brasil.
Parágrafo Único. Para fins do disposto no inciso I deste artigo, se o requerente for viúvoou pensionista, deverá ser apresentado o formal de partilha ou, na sua ausência, acertidão de óbito.
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Art. 6º Os processos administrativos de que tratam os art. 4º e 5ª desª? _
a [3%

Normativa deverão ser protocolados nas Praças de Atendimento da Secretar'_Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico ou das Subprefeiturasvia Sâgqgºzlyfº“
& 1º A não apresentação da documentação exigida nos art. 4º e 5º desta InstruçãoNormativa poderá ocasionar o indeferimento do pedido de isenção.
5 2“ O extrato da decisão prolatada nos referidos processos administrativos serapublicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, nos termos do art. 28, inciso I, daLei nº 14.107, de 12 de dezembro de 2005.

SEÇÃO II

Recurso

Art. 7º Caberá recurso do resultado da análise do processo administrativo derequerimento de isenção, em ate' 30 (trinta) dias da publicação do extrato mencionadono 5 2º do artigo anterior.
5 1º O recurso deverá ser protocolado nas Praças de Atendimento da Secretaria
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico ou das Subprefeituras.
& 2º O extrato da decisão do recurso será publicado no Diário Oficial da Cidade de SãoPaulo, nos termos do inciso I do art. 28 da Lei nº 14.107, de 2005.

SEÇÃO III

Disposições Gerais
Art. 8“ O pedido de concessão de isenção de que trata a presente Instrução Normativa,quando formulado no prazo para impugnação ao respectivo lançamento, suspenderá aexigibilidade do crédito tributário, nos termos do inciso III do art. 151 do CódigoTributário Nacional — CTN.

Art. 9“ A concessão da isenção fica condicionada à atualização cadastral da inscriçãoimobiliária, na forma da legislação em vigor.

Art. 10. Será concedida isenção parcial do IPTU quando o contribuinte for proprietário,compromissário ou detentor do domínio útil:
I— de todo o imóvel e ocupar parcialmente a área construida de sua propriedade comomoradia; ou
II — de parte do imóvel e ocupar totalmente a sua área construída como moradia; ou
III — de parte do imóvel e ocupar parcialmente a sua área construída como moradia.
Parágrafo único. A isenção parcial será proporcional ao menor percentual constatadona documentação apresentada.

Art. 11. Uma vez deferida a isenção do IPTU, o benefício será mantido,automaticamente, para os exercicios seguintes ao requerimento, devendo obeneficiário ser convocado pela Administração Tributária, dentro do prazo decadencial,a fim de comprovar o cumprimento das exigências legais para sua concessão.
& 1º A convocação do interessado será dispensada caso a Administração Tributáriaobtenha os dados necessários mediante convênio, nos termos do art. 199 do CTN.
5 2“ Para as isenções concedidas anteriormente a vigência desta Instrução Normativa,caso seja convocado, o interessado deverá atender ao disposto nesta InstruçãoNormativa.
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uma ?;Art. 12. Caso as condições para a manutenção da isenção deixem de
_ via akgjndw nª:mesmo que parcialmente, o interessado deverá comunicar tal fato, por escrttonnaae "Praças de Atendimento da Secretaria Municipal de Finanças e DesenvolvimentoEconômico ou das Subprefeituras, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data desua ocorrência.

& iº Somente no caso do interessado ultrapassar os limites fixados nos incisos do
artigo 1º da Lei nº 11.614, de 13 de julho de 1994, o prazo a que se refere o caputdeste artigo será de 90 (noventa) dias.
5 2" A comunicação a que se refere o caput deste artigo não exclui a obrigatoriedadeda respectiva alteração cadastral do imóvel no Cadastro Imobiliário Fiscal.

Art. 13. A concessão de isenção do IPTU será revogada, a qualquer tempo, caso fiquecomprovado que o interessado deixou de atender aos requisitos legais ouregulamentares, ou caso o beneficiário não atenda a convocação da AdministraçãoTributária.

Art. 14. A Administração Tributária poderá exigir outros documentos ouesclarecimentosque julgar necessários.
Parágrafo único. Os pedidos de isenção formalizados por meio de processoadministrativo prevalecerão sobre qualquer procedimento realizado por meio eletrônico.
Art. 15. A inobservância, pelo sujeito passivo, da forma, condições e prazosestabelecidos nesta Instrução Normativa implica renúncia a vantagem fiscal.

Art. 16. A concessão de isenção do IPTU não exonera os beneficiários do cumprimentodas obrigações acessórias previstas na legislação.

Art. 17. Esta Instrução Normativa entrará em vigor no dia 1ª de janeiro de 2015,
revogadas as disposições em contrário, especialmente a Instrução NormativaSF/SUREM nº 14, de 11 de novembro de 2009.
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! Comissão 'uc (,em.

Auxiliar Operacional
RF 11.328

Ao Vereador [ja Vereadora
ATM/nu:

' ' "__-'— “ ÃOÉACL'óªL NAPROCURADOMADACAMARAWNICIPALDtSL m 1
SETORDOPROCESCOLEGISLATIVO

EM_ Ú/MZ/â A0 75 HS

POR

'Iííãê OVW/é ASM H ASS: Léa/pê

-:3 PARA ARQUIVAMENTO nos
.:.rnos do Mga 275 de Regimento Interno.0 PªU50»__02 : :.] ,,:ªíome ___—___JL" Mãrcfa Yes Iml Taniguchmºsh')__ :

[ ,pnaraclnnàiv" 'ª "ª"
11.328

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISAODE ARQUIVO GERAL

Lucas Manue M. . : BomTécnico Admin nativo
RF 11.234
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can,/gnnMUNICIPALDE

SÃO PAU LÓ
%%%&/<%& yáóea 006 ;âmfç/e %%1

RDS São Paulo, 23 de março de 2017,
394/2017

Memo nº 009 117 _ LPMDB

Ao SGP-22
Senhora Secretária EFJZ

Solicite o desarquivamento dos Projetos do Vereador RICARDO NUNES, abaixo

relacionados:

PL 624/09, PL 617/15, PL644/15, PL 413/16» PL 546/16;

PR 006/16, PR 008/16.

É
33
E
2

p.mNNs
EºSºosN
Cº
º.“!
&

Atenciosamente

óia/maLr/sz'a/m/a/afm; (%,/r. - %%%me ”“ mg7 5“ flw!/(W_;qu 7 "%.-(1130400 40%. .i'áyf-áâúii/MZW/mª/ã
awawa - ºpººumºm L'L'E rªm HV!
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Papei para iníormação, rubricadocomo rama nª

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminhe o presente requerimento para as providências pertinentes.

30/03/2017

Ã SGP—22

Sr. Supen/isor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 394/2017, segue o presente expediente para
volta à tramitação,

31/03/2017

L M
UBIRAJARA DE FARI S PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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RECEBT:00
É

Comissãode Cons
íiítmçãoe JustiçaLê/O

*Em oqºZMárocha
'

”.”
ªislaroçgeraªm—ª

/ ª

M/ Ã Vereadora
Í Ubª ,:«

iara Relatar. ,

Sala da çomlssãWimiião, Justiça e
'

nglslaç
P:: tw ,

“Lm—__ __ÚZÍ (: l2012” //

POM"

'ZÉ/Áí/L/ÃLÍJ__“ .

Márcia Yosh' '
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.: , “'aºmª "º—__““ do Prot
. —

*º 704;
g “fªlªriam,

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULo
PL413-16

Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente,

Encontra-se em trâmite nesta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação
Participativa (: projeto de lei nº 413/16, de autoria do nobre Vereador Ricardo Nunes, que
visa incentivar a manutenção de estabelecimentos que desenvolvam atividades físicas,
esportivas para promover o controle da saúde mental e corporal dos cidadãos paulistanos e
da outras providências,

A proposta isenta de IPTU — Imposto Predial e Territorial Urbano, os imóveis
utilizados exclusiva ou predominantemente como espaços para desenvolvimento de
atividades físicas e academias de esportes, cuja finalidade seja a prática/realização de
atividades físicas e esportivas e que apresentem, cumulativamente as caracteristicas:
carater exclusivo de promoção, controle e manutenção da saúde do corpo através de
atividades físicas; acesso direto por logradouro público ou espaço semipúblico de circulação
em galerias e área total de atendimento de até 750m1 (setecentos e cinquenta metros
quadrados).

Para seguro pronunciamento desta Comissão, solicito a V. Exa. que
encaminhe ao Executivo pedido de informação com relação ao projeto para que informe a
estimativa do impacto orçamentário-financeiro da proposta no exercício em que deva iniciar
sua vigência e nos dois seguintes.

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento
desta Comissão no projeto em epígrafe para que se possa dar cumprimento ao disposto no
artigo 14 da Lei Complementar nº 101, de 05 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade
Fiscal, ressaltando-se que é o Executivo que detém os meios para prestar essas
informações.

Saliento a importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha
deste pedido.

l,“
no L,“,

ARIO COVAS NETO
Vereador Preside te da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa

Palãcm Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo , SP CEP 01319800 fone (11) 68244000 www camara sv gov br
|F—pl0413-1S.B
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CMI-ARA MUNI PAL DE

SAO PAULO
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

São Paulo, 27 de abril de 2017.

Folha nº V dº pvOfício SGP-12 nº 254/2017 No _I :; da 20 kiªX ' _Xcv
. Márcia Yoshim TSenhor Prefeito,

Pr. IIBZJBCÉÉÉICTZHOSI

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça
e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do
art. 32, 5 2ª, inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, encaminho a Vossa Excelência
pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 413/2016, de autoria do Vereador
Ricardo Nunes, que “DISPõE SOBRE INCENTIVO A MANUTENÇÃO DE ESTABELECIMENTOS QUE
DESENVOLVEM ATIVIDADES FÍSICAS, ESPORTIVAS PARA PROMOVER o CONTROLE DA SAÚDE
MENTAL E CORPORAL DOS CIDADÃOS PAULISTANOS, E DA OUTRAS PROVIDÉNCIAS"

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração,
colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunas. a Secretaria dessa
Comissão.

' Anexo: cópia do requerimento citado e do texto do projeto.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 — São Paulo—SP
Tel.: 3113-8000
E—mail: prefeito©prefeitura.sp,gov.br

Palácio Anchieta » Viaduto Jacareí. 100, 2º andar, Sala 213-A - São Paulo - 4
Fone (11) 3396—4746— Const ustlca ªcamara sp gov br
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AVj/(J/z/[U'f/ (1/0 “MÁ/lim«7210 (Á) C/í/70 0/04/1140

SãoPaqu, ?deTXT&”th de2017.

fººlhª nº %_“do Pro

GABINETE DO PREFEITO

,
W

, _ ,_0/4110 _//, j ºf nº i & “ºx'àae ao;'Ref.: Oficio SGP—12 nº 254/2017 Márcia Yosh Ta igum, ,.W.11.MGP. 12

DOCREC
342/2017

Sen hor Presidente

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a Vossa Excelência;
cópia das informações prestadas pela Secretaria Municipal da Fazenda a
respeito do Projeto de Lei nº 413/16, de autoria do Vereador Ricardo Nunes, que
dispõe sobre a isenção de IPTU para imóveis que sejam utilizados como»
academia ou espaço para promoção de atividades físicas e esportivas.

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meusçg
. _ %%protestos de apreço e consrderaçao.

Czwõ

Ao

Excelentíssimo Senhor
VEREADOR MILTON LEITE

Digníssªo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

É/sp nªl-35i
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FR_EFEITURA DE
SAO PAULO

FINANÇAS E
.ossmvowmmroEcoNoMIco

Folha de Informação nº 1,1

/
— Brªl/RW“

. coli—ce ,

..:): %“

Do Processo nº 2017.o.o73.535-3 (seo 1.711.674) (3)

DILEG

Senhor Diretor,

Trata-se do Projeto de Lei nº 413/2016, de autoria do Nobre Vereador Ricardo
Nunes, que pretende conceder isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano —

lPTU — a imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como academia ou

espaço de promoção de atividades físicas e esportivas para manutenção e controle
da saúde corporal, nas condições que especifica.

Da iniciativa do Pro'eto de Lei

A Constituição Federal de 1988 não contém impedimento a propositura, por
membros do Poder Legislativo, de projetos de lei que versem sobre matéria
tributária. Ademais, o Supremo Tribunal Federal reconheceu tal permissivo na
análise do RE nª 328896, de relatoria do Ministro Celso de Mello (STF, RE nº
328896, Rel. Min. Celso de Mello, publ. DJ de 05/11/2009), Corroborando tal

entendimento, a leitura conjunta dos artigos 37 e 130 a 136 da Lei Orgânica do

Município de São Paulo permite-nos concluir não caber exclusivamente ao Prefeito a
iniciativa legislativa acerca de assuntos tributários. Por conseguinte, não
vislumbramos vício de iniciativa.

Da função social das isenções

A isenção fiscal, instrumento de extrafiscalidade, é uma importante ferramenta
para o desenvolvimento sócio econômico de determinadas regiões, atividades ou

setores da economia.
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“gºmª “Olde Prºl& liº—ago zoº-L
PREFEITURA DE Mªríª,Ymoucm nos,
SAO PAULO " ' ' GP' 12

FINANÇAS E
_nzsmvowimzmo ECONOMICO

nFolha de Informação nº 7 >

Do Processo nº 2017,0.073.535-3 (SGD 1.711.674) (a) É *

Nos dizeres do professor Paulo de Barros Carvalho, “Dosando
equilibradamente a carga tributária, a autoridade legislativa enfrenta as situações
mais agudas, onde vicissitudes da natureza ou problemas econômicos e sociais
fizeram quase desaparecer a capacidade contributiva de certo segmento econômico
geográfico ou social'”.

Ainda que se reconheça a nobreza e a função social do setor envolvido, não
há, no projeto de lei apresentado, situação aguda, vicissitude natural ou
problema econômico ou social a ser superado que possa reduzir a capacidade
econômica dos setores econômicosenvolvidos na proposta.

Além disso, o professor em epígrafe assinala muito bem que a isenção não é
regra, mas exceção para as situações em que “[...] problemas econômicos e sociais
fizeram quase desaparecer a capacidade contributiva [...]".

Não há situação de importância e gravidade que justifique beneficio Fiscal

para os possíveis beneficiados. Há de se ressaltar que a isenção pretendida
beneficiaria agentes econômicos privados, que visam a aferição de lucro, em regime
de competição. Assim, a isenção ora proposta não atende a função social do
instituto, distorcendo o sistema tributário e desconsiderando a muitas vezes
significativa capacidade econômica e contributiva das academias, espaços de
ginástica e assemelhados.

Da conveniência e da conqruência iurídica intrínseca da propositura do
Proeto de Lei

A justificativa refere-se ao “objetivo de incentivar a prática de atividades
físicas e esportivas com o fim de manter a saúde física, mental e espiritual".— “boa
forma física e mental". Contudo, o projeto de lei em comento não prevê nenhuma
forma de contraprestação à sociedade. Apenas limita os beneficiários em relação a

' Paulo de Barros Carvalho. DIREITO TRIBUTÁRIO LINGUAGEM E MÉTODO. Ed. Noeses 2ª
Edição p. 524,

M
at

ér
ia

 P
L 

41
3/

20
16

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r F

ER
NA

ND
O

 D
E 

LI
M

A 
G

AS
PA

RO
TT

O
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
71

55
4.

autuado por Fernando de Lima Gasparotto em 18/04/2018 19:13:56.

 fls. 114



:Olha no x7(
”ªº—“€£$ de

1í.32 -ª M
"J'“, yºsf“ Í êyvguchiHcg

GP. 17.PREFEITURA DE
SAO PAULO

FINANÇAS :
usssuvowlmmvoECONÓMICO

Do Processo nº 2017.0.073.535-3 (SGD 1711.674)

exclusividade da prestação, localização em logradouro público ou semipúblico em
galerias e área máxima de 750 (setecentos e cinquenta) metros quadrados.

Os limites propostos para concessão da isenção proposta exigiriam uma
atividade administrativa de inspeção desses estabelecimentos, de modo a não
oferecer o benefício a quem não fizesse jus. Tai atividade, além de ser de dificil

implementação e execução, representaria um significativo dispêndio de recursos
materiais e humanos, representando um custo adicional ao Poder Público que iria

além da renúncia fiscal.

Da renúncia de receita

Todo projeto de lei que preveja renúncia fiscal a contribuintes deve atender
ao disposto no artigo 14 da Lei Complementar nº 101/2000. Segundo a Lei de
Responsabilidade Fiscal, a concessão de incentivo de natureza tributária da qual
decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois
seguintes, bem como atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias.Deverá,
ainda, estar acompanhada de medidas de compensação por meio do aumento de
receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Entendemos que a elaboração do estudo de impacto financeiro é de
competência do mesmo poder de iniciativa de um projeto de lei. O processo, no
estado que se encontra, não possui o referido estudo que, ha de se notar, deve
vislumbrar não só o impacto decorrente da renúncia fiscal, mas também os custos
de administração do novo beneficio.

do Pro;
2033;
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Do Processo nº 2017.0.073.535-3 (SGD 1.711.674) (a)

É a nossa visão que promover renúncia de receita de tal significância, em
momento de aguda crise financeira, com consequente impacto negativo nas
finanças municipais, e atitude temerária e que pode, em última análise, desaguar na
diminuição das verbas à disposição da municipalidade para prestar serviços públicos
essenciais à população, como saúde, educação, habitação e segurança pública,

Com base na letra da lei e na conclusão apresentada acima, entendemos,
não haver motivos suficientes e nem tampouco justificativa que diferencie os
pretensos beneficiados de todos os outros integrantes da sociedade, de modo a
justificar a pretendida renúncia de receitas tributárias, mormente num momento de
crise econômica aguda, com impactos na arrecadação.

Conclusão

Ante o exposto, e não obstante os méritos da proposta, parece-nos que não
se iustifica, em razão dos motivos expostos, a aprovação do Projeto de Lei em
questão.

Sendo o que nos cabia apresentar, apresentamos a vossa consideração.

São Paulo, 25 de maio de 2017.

,as/c f/' 9/º '

arcelo Tannuri de Oliveira
Auditor-FiscalTributárioMunicipal

SUREM/DEFlS/DILEG
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Folha de Informação nº 76)

Do Processo nº 2017,0,073.535—3 (SGD 1,711674) (a)

SFISUREM/DEJUG

Senhor Diretor,

Restituo-lhe o presente expediente com manifestação de Auditor-Fiscal
desta Divisão, que acolho,

Ã consideração de Vossa Senhoria.

São Paulo, 25 de maio de 2017.)

” "— Ra íélªáárbásaá
. ,

Diretor da Divisão de Legislação/Normase Consultas
DILEG
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Folha de Informação nº *

(Gªga;
Do Processo nº 2017.0.073.535-3 (SGD 1.711.674) (3) “ºvªl—Jl

SFISUREM
Senhor Subsecretário,

Encaminho—Ihe o presente com manifestação da Divisão de Legislação,
Normas, Consultas e Estudos Tributários, que acolho.

São Paulo, 25 de maio de 2017.

. «'

Adolfo Cascudo Rodrigues
*

l:.—âÉ“ -

Diretor do Departamento de Tributação e Julgamento
DEJUG
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/ ,Folha de Informação nº
_

:)

Do Processo nº 2017.0.073.535-3 (SGD 1.711.674) (a) r
, t

GABSFIASJUR

SenhorAssessor Técnico Chefe,

Trata-se do Projeto de Lei nº 413/2016, de iniciativa do Vereador Ricardo
Nunes, que pretende conceder isenção do Imposto Predial e Territorial Urbano —-

IPTU a imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como academia ou
espaço de promoção de atividades físicas e esportivas para manutenção e controle
da saúde corporal, nas condições que especifica.

Em atenção à solicitação de fl. 10, encaminhamos o presente para
prosseguimento, com a manifestação retro da Divisão de Legislação, Normas,
Consultas e Estudos Tributários, subscrita pelo Departamento de Tributação e
Julgamento, e que igualmente acolho.

Atenciosamente,

SUREM, em 25 de maio de 2017.
,

zu lA, “& O

29 MM 2017
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Jose Lulz Patta & .

De: Rafael Barbosa de Sousa
Enviado em: terçaffeira, 30 de maio de 2017 17:15
Para: Marina Aun; Jose Luiz Patta; Luiz FernandoCaetano
Cc: Adolfo Cascudo Rodrigues; Victor Joseph Moussawir; Paulo Victor Ferrari Nakano;

Rafael ViIches Marques Monteiro
Assunto: Estudo de Impacto PL 413/2016

Prezados, conforme solicitado encaminho estudo com estimativa do impacto orçamentário decorrente de eventual
aprovação e sanção do Projeto de Lei nº 413/2016, elaborado por DEPAC/DICAR:

Emissão 2017
QYD Contribuintes 2027
Soma de valor devido R$ 25339745

.ovável perda de arrecadação:

Previsão de adesão 25%
Perda Provável 6.484,936

Previsão de adesão 50%
Perda Provável 12369373

Em síntese, estimamos uma perda de até aproximadamente 13 milhões de reais/ano com sua aprovação, decorrente
da renúncia de receitas tributárias.

Ademais, em razão da dificuldade de se estimar adequadamente o total de contribuintes enquadrávels nos termos da
propositura, a opinião técnica da unidade responsável e' de que o estudo está, provavelmente, subestimando a
renúncia, pois há grande quantidade de contribuintes que poderiam pleitear a isenção na prática, mas que não constam
em nossos cadastros como academias e/ou espaços de saúde física, haja vista que muitos responsáveis não procedem
às atualizações cadastrais exigidas pela lei e pelo regulamento.

ante o quanto levantado por SUREM, mais uma vez reiteramos nossa oposição ao prosseguimento da propositura,
inobstante seu nobre propósito.

Atenciosamente,

&?
mesmo“ DE

SAO PAULO
rnthoA

Rafael Barbosa de Sousa
Auditor—Fiscal Tributário Municipal
Diretor da Divisão de Legislação, Normas, Consultas e EstudosTributários
(11) 3113-9205
rbsousagªgrefeiturasg.gov.br
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FAZEM DA

Do processo nº 2017—0.073.535—3, em / /

Processo nº: 2017—0.D73.535-3
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 413/2016 — isenção do lPTU para imóveis utilizados

exclusiva ou predominantemente como espaços para desenvolvimento de
atividades físicas e academiasde esportes

SFIASJUR — Senhor Assessor Técnico Chefe,

A Assessoria Tecnico-Legislativa da Secretaria do Governo Municipal solicita o
atendimento às indagações de fls. 3 e o pronunciamento desta Pasta acerca do Projeto de Lei
nº 413/2016, de autoria do Vereador Ricardo Nunes, que dispõe sobre a concessão de isenção
do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU aos imóveis de até 750 mª, utilizados exclusiva
ou predominantemente como academia ou espaço de promoção de atividades físicas e
esportivas e com acesso direto por logradouro público ou espaço semipúblico de circulação em
galerias.

Quanto ao questionamento de fls. 3, segue, às fls. 19, a manifestação da unidade
competente desta Secretaria para efetuar a estimativa do impacto orçamentário—financeiro da
proposta ora em análise.

Quanto ao mérito do projeto, cabem as seguintesconsiderações:
A justificativa apresentada pelo vereador é a de incentivar a prática de atividades físicas

e esportivas com o tim de manter a saúde física, mental e espiritual.
Em que pese o nobre ideal contido no projeto de lei em análise, entendemos que

nenhuma isenção pode ser concedida sem que antes se analise a eficácia de tal medida. As
medidas que visam manter a saúde física, mental e espiritual precisam estar coordenadas
entre si, caso isso não ocorra, a medida pretendida por este projeto de lei, isoladamente, pode
não atender a finalidade desejada. O fato e' que não vislumbramos nexo de causalidade entre a
pretendida isenção e os seus reflexos na manutenção da saúde, mediante a prática de
exercício físico, na medida em que, como bem destacou a DILEG, não ha' situação de
importância e gravidade que justiãque tal benefício.

Isso posto, acompanhamos a manifestação da DILEG, em especial, quanto à função
social das isenções e a conveniência da propositura do projeto de lei.

Ressaltamos, além de tudo, que o projeto não atende ao disposto no artigo 14, incisos I

e li da Lei Complementar n,“ 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Este dispositivo legal
exige que qualquer renúncia de receita esteja acompanhada de estimativa do impacto
orçamentário-Hnanceiro no exercício em que deva iniciar a sua vigência e nos dois seguintes, e
esteja acompanhada de ao menos uma das seguintes condições: compensações dos valores
das renúncias fiscais para reequilíbrio das finanças públicas e demonstração de que a renúncia
foi considerada na estimativa de receita e não afetará as metas de resultados fiscais.

Entretanto, mesmo com a elaboração da estimativa de impacto elaborada pela DlCAR,
anexada às fls. 19, não foram apresentadas medidas de compensação de receitas para
reequilíbrio das finanças públicas. nem demonstração de que a renúncia foi considerada na
estimativa de receita e não afetará as metas de resultados fiscais.
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FAZENDA
.

f _ aªªFolha de Informação_nª ?ª“De processo nº 2017-0.073.535-3, em I I (a) fººl)“ '—

,/Pode-se argumentar que o artigo Bª da minuta de fls. 4 a 7 constitui uma tentativa deadequação da proposta aos ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, tentativa esta que, anosso ver, resultou infrutífera. O dispositivo em questão, adotando técnica legislativa inusitada,determina que a lei somente entrará em vigor quando a estimativa da renúncia de receita porela acarretada tor considerada na lei orçamentária anual. Ou seja, se aprovada, a lei teria
vacatio legis indeterminado, e só entraria em vigor com a aprovação de outra lei, neste caso
orçamentária, desde que nela constasse a renúncia estimada de receita decorrente do
desconto concedido. Tal dispositivo nos parece incompatível com o artigo Bº da Lei
Complementar 95/08, no qual se exige que a vigência seja expressamentedeterminada.

Além da patente insegurança jurídica que decorreria da aprovação de lei com vigência
indeterminada, nota-se que o artigo 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal exige, para aconcessão de beneficio t'lscai, tanto a estimativa de impacto quanto as respectivas medidas de
compensação, o que, novamente destacamos, não se verinca na presente propositura. Assim,
a controvertida redação do artigo 8“, além de apresentar novos problemas, não constitui
elemento sunciente para atender ao exigido pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Além da renúncia de receitas, 0 projeto necessariamente exigiria, para o seu
implemento, a tomada de medidas administrativas e de fiscalização que aumentariam as
despesas administrativas, deforma não previstas no orçamento anual, e que precisariam ser
compensadas.

Portanto, diante do exposto, em função de tudo o que dos autos consta, em especial a
manifestação da DiLEG, às fls. 12 a 16, com o acolhimento da SUREM, às fls. 18, apesar donobre ideal contido no Projeto, somos de parecer desfavorável a propositura.

SF/ASJUR, em 31 de maio de 2017.
l

Joª?Lígiª“
Au tor-Fiscal

[

GABSF — Senhor Secretário,

De acordo.

Luiz .Xernan oCaetano
Procurador

&quràWm.
' Município de São Paulo

AssessorChefe
OAB/SP 207.856
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FAZENDA

Folha de Informação nª “37?“
Do processo nº 2017-0.073.535-3, em l l .

Processo nº: 2017-0.073.535-3
Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Projeto de Lei nº 413/2016 — Isenção do IPTU para imóveis

utilizados exclusiva ou predominantemente como espaços paradesenvolvimento de atividades físicas e academias de esportes

SGM/ATL - Chefia
Senhora Assessora Técnico—Legislativa Chefe,

Em atenção ao solicitado às fls. 9, e tendo em vista as manifestações da
Subsecretaria de Receita Municipal e da Assessoria Jurídica desta Secretaria, que
acolhemos, devolvemos o presente com parecer desfavorável a aprovação do Projeto
de Lei nº 413/2016.

GABSF, em «, : de “Xu—<hr de 2017.

/
'Caio Megale

Secretário Municipal da Fazenda

“sz;?

SF/ASJURlle
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CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
pl0413—16

PARECER Nº %VV/aªºõiªõA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0413/16

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Nunes, que visa
incentivar a manutenção de estabelecimentos que desenvolvam atividades físicas,"
esportivas para promover o controle da saúde mental e corporal dos cidadãos paulistanos e
dá outras providências.

De acordo com a justificativa, as atividades físicas estão diretamente associadas a
melhorias de saúde e condições físicas dos praticantes, razão pela qual se faz necessário
incentivar essas boas práticas. A proposta visa incentivar tais práticas através da concessão
de isenção total ou parcial do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU.

Sob o aspecto estritamente jurídico, a propositura reúne condições para prosseguir em
tramitação, consoante será demonstrado.

Inicialmente, deve ser registrado que o projeto cuida de matéria tributária, sobre a qual
compete ao Município legislar, nos termos dos artigos 30, inciso III e 156, inciso |, da
Constituição Federal, os quais dispõem caber ao Município instituir e arrecadar os tributos
de sua competência, dentre os quais o IPTU.

O artigo 13, inciso III, da Lei Orgânica do Municipio, por sua vez, reforça a competência
tributária do Municipio, ao dispor que cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, legislar
sobre tributos municipais, bem como autorizar isenções, anistias fiscais e remissão de
dívidas.

Saliente-se que não existe óbice relativo à iniciativa legislativa, sendo que tanto o Executivo
quanto o Legislativo podem dar o impulso inicial ao processo legislativo de leis tributárias e
assim o é porque a Constituição Federal, fonte primeira das normas sobre processo
legislativo, contemplando inclusive normas de repetição obrigatória, não contém qualquer
restrição à iniciativa legislativa.

Por fim, importa notar que o projeto foi proposto em 03 de agosto de 2016, durante o
chamado período eleitoral, no qual ficam vedadas a proposição, tramitação e aprovação de
projetos que objetivem a concessão de benefício fiscal, eis que o art. 73, 510, da Lei Federal
nº 9.504/97, determina que no ano em que se realizar eleição, fica proibida a distribuição
gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública.

O Tribunal Superior Eleitoral já fixou entendimento no sentido de que a concessão de
benefício fiscal que importe em redução do valor da dívida ativa ou dos tributos devidos
pelos contribuintes e equiparada à distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios
atraindo, desse modo, o regramento contido no 5 10 do art. 73, da Lei Federal 9.504/97. EIS///o teor da consulta respondida à unanimidade pelo Tribunal Superior Eleitoral: M
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“Município. Dívida ativa. Ano das eleições. Benefício fiscal. Conduta
vedada. Caracterização.
Decorre do 5 10 do art. 73 da Lei nº 9504/1997 que, no ano relativo
ao pleito, fica proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou
benefícios por parte da administração pública. Ao administrador
público somente é dado fazer o que é autorizado em lei, tendo em
conta o princípio da legalidade estrita, enquanto o particular encontra
obstáculo quando existente disciplina proibitiva.
A interpretação teleológica do preceito revela a impossibilidade de a
máquina administrativa ser manipulada com vistas a conquistar
simpatizantes para determinada candidatura. De início, benefícios
concernentes à dívida ativa do município não podem, ainda que
previstos em lei, ser implementados no ano das eleições. O mesmo
ocorre, no citado período, quanto à iniciativa de projeto de lei
objetivando tal fim.
Sendo assim, a norma do $ 10 do art. 73 da Lei nº 9504/1997 é
obstáculo a ter-se, no ano das eleições, o implemento de benefício
fiscal referente à dívida ativa do municipio, bem como o
encaminhamento de proieto de lei a Câmara de Vereadores, no
aludido período, obietivando a previsão normativa voltada a favorecer
inadimplentes.”
(Consulta nº 1531-69.2010.6.00.0000/DF, rel. Min. Marco Aurélio, em
20.9.2011, grifo nosso)

No entanto, embora o objetivo da vedação constante da legislação eleitoral seja, como
explicitado pelo Tribunal Superior Eleitoral, evitar que o candidato utilize-se da proposta
legislativa para conquistar simpatizantes para sua candidatura, no presente caso há que se
considerar que: i) o projeto ainda não tramitou por nenhuma Comissão Permanente; ii) o
projeto foi desarquivado em 31/03/17 e; iii) o autor, uma vez que reeleito, poderia retirá—Ia,
nos termos do art. 223, inciso VI do Regimento Interno e em seguida propor outra de mesmo
teor, eis que a restrição do art. 212, inciso IV do Regimento Interno se aplica apenas a
projetos da mesma sessão legislativa.

Dessa forma, entendemos que por economia processual e em atendimento ao principio da
eficiência, o projeto pode prosseguir.

Em atenção às informações solicitadas por esta Comissão, o Executivo manifestou-se às fls.
76/86 sobre o impacto orçamentário-financeiro da medida proposta, ressaltando que
“estimamos uma perda de até aproximadamente 13 milhões de reais/ano com sua
aprovação”, informações estas que serão oportunamente analisadas pela D. Comissão de
Finanças e Orçamento desta Casa, a qual incumbe se pronunciar sobre a matéria. [%,4/
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No entanto, vale salientar desde logo que a jurisprudência pátria tem se firmado no sentido
de que eventual inobservância de aspectos orçamentários não impacta a validade da lei,
afetando, no máximo, a sua exequibilidade, como se pode inferir, ilustrativamente do
acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo na ADI 2071988-
57.2017.8.26.0000, verbis: “Ação Direta de Inconstitucionalidade. Lei do Município de
Presidente Prudente que prevê isenção tributária aos contribuintes de IPTU (...) A falta de
previsão orçamentária não implica na existência de vício de constitucionalidade, mas,
apenas, a inexequibilidade da lei no exercício orçamentário em que aprovada. Possibilidade
de remanejamento ou complementação orçamentária, bem como postergação do
planejamento dos novos gastos para o exercício orçamentário subsequente. Ação julgada
improcedente. ”

Importante, considerar, ainda, que no tocante às considerações de mérito, que são
contrárias à aprovação do projeto, igualmente, não cabe a esta Comissão se manifestar, eis
que, para tanto, foram designadas comissões especificas.

Por versar sobre matéria tributária, durante a tramitação do projeto deverão ser convocadas
pelo menos 02 (duas) audiências públicas, conforme determina o art. 41, incisos V, da Lei
Orgânica do Município.

Para a sua aprovação, o projeto dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, nos termos do art. 40, 5 3ª, incisos I e XVII, da Lei Orgânica do
Município.

Todavia, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de suprimir o parágrafo único do
artigo 7º, uma vez que implica interferência indevida em matéria orçamentária, violando o
art. 37, & 2º, IV da Lei Orgânica do Municipio.

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do Substitutivo abaixo:

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO
PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 0413/16.

Dispõe sobre incentivo à manutenção de
estabelecimentos que desenvolvem
atividades físicas, esportivas para promover o
controle da saúde mental e corporal dos
cidadãos paulistanos, e dá outras
providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
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Art. 1º Esta lei dispõe sobre a concessão de isenção do IPTU - Imposto Predial e Territorial
Urbano, aos imóveis utilizados exclusiva ou predominantemente como academia ou espaço
de promoção de atividades físicas e esportivas para manutenção e controle da saúde
corporal, nas condições que especifica.

Art. 2º Ficam isentos de IPTU - Imposto Predial e Territorial Urbano, os imóveis utilizados
exclusiva ou predominantemente como espaços para desenvolvimento de atividades físicas
e academias de esportes, cuja finalidade seja a prática/realização de atividades físicas e
esportivas, e que apresentem, cumulativamente, as seguintes características:

I - caráter exclusivo de promoção, controle e manutenção da saúde do corpo através de
atividades físicas, nos termos do 5 2ª deste artigo;
ll - acesso direto por logradouro público ou espaço semipúblico de circulação em galerias;
III — área total de atendimento, de até 750 (setecentos e cinquenta) metros quadrados.

5 1º É vedada a concessão da isenção prevista nesta lei aos estabelecimentos que sejam
administrados ou geridos por:

I - partidos políticos;
ll — empresas sem fins de promoção de controle, aperfeiçoamento e manutenção da saúde
através de atividades físicas planejadas;

5 2ª Consideram-se de caráter esportivo os espaços que desenvolvam ações de prevenção,
controle e manutenção da saúde e bem estar corporal através de educação e atividades
físicas e esportivas.

5 3ª No caso de imóveis parcialmente utilizados como academias de ginástica ou atividades
acessórias correlacionadas à atividade esportiva de promoção e manutenção da saúde
corporal, a isenção incidira' proporcionalmente sobre a área do imóvel utilizada para esses
fins.

Art. 3º A isenção prevista no art. 2º, depois de solicitada e deferida, deverá ser renovada
anualmente junto ao Poder Executivo pelos administradores ou gestores das academias ou
espaços esportivos, sejam eles pessoas físicas ou jurídicas, proprietários, locatários ou
cessiona'rios.

& tº O requerente que apresentar pedido de isenção, nos termos do "caput" deste artigo,
deverá assinar termo de responsabilidade pelas informações prestadas.

ê 2º Para obter a isenção, o requerente deverá ter, no mínimo, dois anos de atividades/,]comprovadas. "w/y'./
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& 3ª Para obter a renovação de sua isenção, o requerente deverá comprovar anualmente ao
órgão competente do Poder Executivo, na forma que este regulamentar, a realização regular
de atividades físicas e esportivas, sob pena de perda do benefício, sem prejuízo de poder
requerê-Io novamente no próximo exercício, atendidos os critérios legais e regulamentares.

Art. 4º A alteração de uso do imóvel isento como academia ou espaço de promoção de
atividades físicas e esportivas para manutenção e controle da saúde corporal, de modo a
não mais satisfazeros termos do art. 2º, implica a imediata perda da isenção.

Parágrafo único. O requerente da isenção fica obrigado a comunicar ao órgão competente
do Poder Executivo a alteração de uso tratada no "caput", sob pena de multa no valor
correspondente a cinco vezes o valor total do IPTU anual incidente sobre o imóvel.

Art. 5º Os imóveis contemplados pela isenção tratada nesta lei deverão afixar, em local
público e visível, placa indicativa da existência do benefício, nos termos regulamentados
pelo Executivo.

Art. 6º O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua publicação.

Art. 7º As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

Art. 8º Esta lei entra em vigor no exercício em que for considerada na estimativa de receita
da Lei Orçamentária, bem como quando tiver sido compatibilizada com as metas de
resultados fiscais previstas no anexo próprio da '“ i de Diretrizes Orçamentárias, revogadas
as disposições em contrário. ]

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Le '

ANDRÉ SANTOS

' ;;;/145,7," /í' [7 /""CAIO MIRAº'NDA l
Relator , ]

CE OJATÉNE

CLÁUB , C SANDRA TADEU
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